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1. INTRODUÇÃO 

 

As políticas públicas para a Educação Brasileira dos últimos dez anos foram pautadas, 

em grande parte, pelo Plano Nacional de Educação 2014-2025 (PNE). O PNE foi instaurado 

por meio da Lei n. 13.005, de 25 de junho de 20141 e prorrogado pela Lei nº 14.934, de 25 de 

julho de 2024 (BRASIL, 2024a). Nele, são apresentas as metas específicas que direcionam as 

ações de governo para educação infantil até a pós-graduação stricto sensu em todo o Brasil 

(BRASIL, 2014a). No que tange à Educação Superior, verifica-se, dentre diversos indicadores 

e metas, o esforço para o aumento do número de jovens de 18 a 24 anos matriculados, a 

interiorização da rede federal da educação superior e a ampliação das políticas de inclusão, 

assistência estudantil e financiamentos (BRASIL, 2014a). Nota-se, por meio do PNE, um 

esforço na democratização do acesso ao ensino superior.   

Além da democratização, observa-se a busca pelo aumento da qualidade no PNE em 

“Meta 13: elevar a qualidade da educação superior e ampliar a proporção de mestres e doutores 

do corpo docente em efetivo (...)” (BRASIL, 2014a). Para mensurar a qualidade e o seu 

crescimento, a política educacional para a educação superior conta com o Sistema Nacional de 

Avaliação da Educação Superior (Sinaes), coordenado e supervisionado pela Comissão 

Nacional de Avaliação da Educação Superior (Conaes) e operacionalizado pelo Instituto 

Nacional de Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep). 

Instituído pela Lei nº 10.861/2004, o Sinaes visa a melhorar a qualidade da educação 

superior, orientar a expansão da oferta, aumentar a eficiência e a eficácia institucional e, 

principalmente, promover o aprofundamento dos compromissos e responsabilidades sociais das 

instituições de educação superior por meio da valorização de sua missão pública, da promoção 

dos valores democráticos, do respeito à diferença e à diversidade e da afirmação da autonomia 

(BRASIL, 2004). A avaliação é um motor importante de qualquer reforma e produz mudanças 

nos currículos, nas metodologias de ensino, na gestão e demais estruturas (DIAS SOBRINHO, 

2010).  

Para cumprir os seus objetivos, o Sinaes reúne informações sobre o Exame Nacional de 

Desempenho de Estudantes (Enade) e das avaliações de cursos e institucionais, aplicadas em 

todas as Instituições de Ensino Superior (IES), para a avaliação da qualidade de ensino.  

Dentre as avaliações dos cursos superiores, os aspectos didático-pedagógicos, como o 

projeto pedagógico, as metodologias de ensino e de avaliação, o corpo docente e a infraestrutura 

 
1 O Plano Nacional de Educação 2011-2020 foi rebatizado para Plano Nacional de Educação 2014-2024. 
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dos cursos de graduação são orientados e avaliados de acordo com o Sinaes, por meio de dois 

Instrumentos de Avaliação de Cursos de Graduação (IACG) que contém um conjunto de 

indicadores, critérios e itens que devem ser avaliados pelos especializas designados pelo Inep 

(BRASIL, 2017d; BRASIL, 2017e), sendo um deles para o ato de Autorização e o outro para 

os atos de Reconhecimento e Renovação do Reconhecimento. 

O IACG foi criado juntamente com o Sinaes, em 2004, e tem um formato específico, 

composto por diferentes dimensões e componentes, abrangendo aspectos relevantes da 

qualidade do curso e é aplicado pelos avaliadores designados pelo Inep2, que visitam as 

instituições e analisam documentações, realizam entrevistas, observam as instalações físicas, 

entre outras atividades pertinentes à avaliação do curso – conhecida como Avaliação Externa in 

loco ou, popularmente, como Visita. Para as IES que gozam de autonomia universitária (Centros 

Universitários e Universidades), o ato de Autorização independe de Visita3. Os atos de 

Reconhecimento não são atos concedidos, independentemente de autonomia universitária e dos 

conceitos institucionais, portanto são atos comuns a toda e qualquer IES, sendo ela pública, 

privada ou privada sem fins lucrativos e seguem também o IACG, semelhante ao de 

Autorização, mas voltado para o Reconhecimento e a Renovação de Reconhecimento. 

Com base no IACG, os avaliadores realizam suas análises, atribuindo conceitos que 

indicam o desempenho do curso em relação aos critérios estabelecidos. Em contrapartida, as 

direções, coordenações e docentes das IES fornecem informações relevantes, participando de 

reuniões com os avaliadores durante as visitas. Os estudantes também participam do processo 

de avaliação, expondo suas percepções sobre o curso e a IES. O IACG norteia as IES sobre 

aquilo que deve ser apresentado para obtenção de bons resultados. 

Outro sistema de avaliação externa das IES, que integra o Sinaes, é o Enade. O Enade, 

em conjunto com as respostas coletadas no Questionário do Estudante, fornece insumos para o 

cálculo dos Indicadores de Qualidade da Educação Superior. Todavia, quando uma IES não 

obtém nota satisfatória no Enade, realiza-se a Visita de Renovação do reconhecimento4, para 

averiguação da situação in loco, e o IACG é utilizado para fazer esta nova avaliação. O mesmo 

IACG também é utilizado em casos de Supervisão pelo Ministério da Educação. Na supervisão 

é reconduzida uma nova visita, com um despacho do saneador, para que os avaliadores se 

 
2 Composto por docentes da educação superior capacitados pelo Inep para realizar avaliações externas. Os 

docentes são selecionados por meio do Banco de Avaliadores do Sistema Nacional de Avaliação da Educação 

Superior (BASis).  
3 Exceto para os cursos de Direito, Medicina, Odontologia, Psicologia e Enfermagem (BRASIL, 2017d). 
4 Até a publicação da nota obtida no ENADE, salvo exceções, a IES estará em período de Renovação do 

Reconhecimento do curso. 
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atentem ao plano de ação realizado pela IES com o intuito de acabar com o processo de 

supervisão e se tornar regular: obter conceitos satisfatórios nesta nova Visita. Entende-se, neste 

projeto de tese, que o IACG faz a validação final de um curso, mesmo em casos de nota 

insatisfatória no Enade e conceito insatisfatório nas Visitas. Desta forma, o IACG compreende 

um importante subsistema de política pública. O subsistema de política pública é definido como 

o conjunto de atores, de organizações públicas e privadas, que regularmente tentam influenciar 

nas decisões neste domínio (GABEHART; WEIBLE, 2023). 

Neste contexto, pesquisas realizadas sobre as Visitas, nos dão indícios da subversão do 

objetivo da avaliação em prol de interesses das IES, em especial a rede privada, em manter 

rankings e o seu viés mercadológico (FÁVERO; CONSALTÉR; TONIETO, 2020; PAIVA; 

OTRANTO; SOUZA, 2021; CAVALCANTI; ALANIZ; OLIVEIRA, 2019). Ainda, outros 

achados destacam as performances e contratações realizadas apenas para as Comissões de 

Avaliação, com o objetivo de obter conceitos satisfatórios (DOS SANTOS, 2018); a alta 

padronização das documentações fornecidas pelas IES; e o avaliador como “refém” do 

instrumento de avaliação (FIGUEIREDO, 2015).  

Costa et al. (2022), aplicaram uma survey com 369 avaliadores ad hoc e, em seus 

achados, 36% dos avaliadores concordaram que o IACG é inadequado, pois dificulta a 

diferenciação da realidade entre IES pública e privada e 58% concordaram que o IACG deveria 

ser específico para as diferentes organizações acadêmicas. Outro dado apresentado pelos 

pesquisadores é de que “59% dos avaliadores concordaram que os relatórios gerados nas visitas 

in loco são um retrato da realidade da IES/Curso” (COSTA et al., 2022, p. 10), ou seja, 41% 

dos avaliadores não concordaram com esta afirmação. 

Aliado a todas estas questões, decorrentes da metodologia das Visitas anteriores e atuais, 

o próprio Sinaes passou por diversas transformações e reformulações em suas metodologias de 

avaliação, adequando-se, ao longo do período, a uma perspectiva produtivista na educação 

superior (PAIVA; OTRANTO; SOUZA, 2021; MOTA JUNIOR; SOUSA, 2020). 

Após o período pandêmico da SARS-CoV-2, o que se observa é uma intensificação deste 

panorama e um maior distanciamento entre a Comissão de Avaliação das Visitas e as IES, 

fomentado por meio da Portaria Inep nº 265, de 27 de junho de 2022, que determinou a 

virtualização das Visitas5 (BRASIL, 2022). 

Em face destas mudanças, em junho de 2024, é publicada a Portaria n. 528, de 6 de 

junho de 2024 (BRASIL, 2024b), que estabelece o prazo para criação de novos cursos a 

 
5 Exceto para os cursos de Medicina, Odontologia, Psicologia e Enfermagem (BRASIL, 2022). 
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distância e a promoção da revisão do IACG na modalidade a distância, até 10 de março de 2025. 

Todavia, em 10 de março de 2025, é publicada a Portaria MEC nº 195, de 7 de março de 2025, 

que prorroga o prazo para estas mudanças até dia 10 de abril de 2025, ou até a publicação da 

regulamentação do novo marco regulatório (BRASIL, 2025). A alteração do prazo pode 

demonstrar a complexidade desta revisão. 

Observa-se, em primeira medida, as diferentes percepções dos atores deste subsistema 

de políticas públicas e as mudanças pontuadas ao longo dos anos. Diante destas disputas e 

tensões entre os atores do subsistema de política pública para a educação superior, permite-nos 

questionar: como ocorre o processo de mudança no IACG, desde sua criação em 2004? Estas 

mudanças podem ser analisadas unicamente sob um viés de conflito entre IES pública versus 

IES privada? Quais outros atores estão atuando nos processos de mudança? 

 

1.1.OBJETIVO GERAL 

  

Analisar o processo de mudança do Instrumento de Avaliação dos Cursos Superiores, 

desde sua criação, à luz do Advocacy Coalition Framework. 

 

1.1.1. Objetivos específicos 

 

a) Descrever a história da política para a educação superior; 

b) Descrever os marcos regulatórios da educação superior; 

c) Apresentar o estado da arte da avaliação do ensino superior;  

d) Caracterizar o subsistema de política pública o instrumento de avaliação de cursos de 

graduação; 

e) Mapear e identificar os atores do subsistema;  

f) Revelar as crenças dos atores do subsistema; 

g) Identificar e a analisar as manifestações dos atores e suas coalizões;  

h) Identificar e analisar os fatores externos que influenciaram nas mudanças do 

instrumento; 

i) Analisar as decisões políticas sobre o instrumento de avaliação dos cursos de 

graduação ao longo do tempo. 
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1.2.JUSTIFICATIVA 

 

Apesar de as críticas à Avaliação no Ensino Superior não serem recentes, ainda são 

poucas as pesquisas dos cursos de mestrado e doutorado dedicadas ao seu estudo. De acordo 

com Teixeira (2022, p. 64), a produção científica dos cursos de mestrado e doutorado que 

apresenta como temática a avaliação da educação superior na ótica do Sinaes é baixa: 

 

Notamos, de maneira geral, que é baixo volume de produção científica, oriunda dos 

cursos de mestrado e doutorado, que se dedicam ao tema em questão, ou seja, a 

avaliação da educação superior na ótica do Sinaes. O volume é menor ainda se 

focalizamos o estudo centrado nos atores desse segmento da educação, isto é, na 

perspectiva dos estudantes, docentes, gestores etc.  

 

Em levantamento realizado por Teixeira (2022), acerca das produções realizadas nos 

programas de pós-graduação entre 2005 a 2021, tomando por base as avaliações do ensino 

superior, das 25 teses/dissertações, apenas três dedicavam-se especificamente ao estudo do 

IACG. 

Além da lacuna teórica existente sobre as políticas públicas para a educação superior, a 

regulação do ensino superior no Brasil e o IACG tem passado por transformações significativas 

desde a sua implantação em 2004. Ao longo dos anos, o IACG utilizado pelo Sinaes foi 

revisado, refletindo as mudanças do subsistema da política pública para a educação superior e 

do contexto socioeconômico do país. 

Para além de uma visão dicotômica entre o ensino público e o privado, é importante 

observar os diferentes atores não comumente associados às coalizões da política pública 

educacional. No que tange o Ministério da Educação, há cargos eletivos e estatutários – e ambos 

podem ter posicionamentos e crenças diferentes em relação ao IACG. 

Os pareceres emitidos pelo Conselho Nacional de Educação nos dão indícios de 

conflitos internos existentes, entre eletivos e estatutários, como o contido no Parecer nº 

796/2023, em questão a análise de credenciamento de uma IES privada e as diferentes 

percepções contidas no âmbito governamental: 

 

Afinal, como ignorar que estamos prestes a indeferir o credenciamento de uma 

IES avaliada como conceito máximo do Sinaes? Ato contínuo, seria conveniente 

indagar a este Colegiado: é adequado presenciarmos perene inércia dos órgãos 

regulatórios ao não regulamentarem a visita única? Salvo melhor juízo, resta a 

convicção que a legalidade deve pautar todas as instâncias regulatórias, sobretudo em 

sua vertente mitigada, pois não se pode fechar os olhos para o descumprimento do 

artigo 19, § 4º, do Decreto nº 9.235/2017. Neste contexto, em que pese a robusta e 

diligente manifestação da Conjur/MEC, em uma análise sistêmica e global, esta 

relatoria opina que deve ser mantida a decisão originária deste Colegiado. Em 
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suma, a fragilidade apontada isoladamente na fase avaliativa não representa qualquer 

risco qualitativo, pois não está presente em critérios de infraestrutura tecnológica ou 

mesmo de vulnerabilidade institucional. Cabe lembrar, neste sentido, que estamos 

deliberando sobre um processo avaliado com Conceito Institucional (CI) 5 (cinco) 

(BRASIL, 2023a, grifo nosso). 

 

O caso em específico, tratado no parecer supracitado, era sobre o credenciamento de 

uma IES privada que obteve o conceito institucional 5 – o conceito máximo. Entretanto, por 

não atingir conceito satisfatório em um indicador específico, estabelecido na Portaria nº 

20/2017 (BRASIL, 2017a) como essencial, a Secretaria de Regulação do Ensino Superior 

(SERES), junto com o Conselho Jurídico do Ministério da Educação, sugere o indeferimento 

do credenciamento.  

De acordo com dados do último Censo da Educação Superior (BRASIL, 2023b), 

existem mais de 2,5 mil de IES e quase 49 mil cursos ativos no Brasil. Elaborar um instrumento 

que é aplicado sobre todo este sistema de ensino diverso e complexo é um grande desafio. São 

IES dos mais diferentes portes administrativos, arranjos e realidades diversas.   

Por este motivo, analisar o processo de mudança do IACG ao longo do período nos 

permite identificar as coalizões e como elas influenciam no subsistema das políticas públicas 

para a educação superior. Oliveira e Rothen (2024) reforçam o aumento da influência das IES 

privadas nas discussões e ações para o ensino superior, em conjunto com a tendência dos 

governos de direita visando a flexibilização da avaliação externa in loco. Neste sentido, o 

Advocacy Coalition Framework (ACF) oferece uma abordagem teórica e metodológica 

adequada para análise deste subsistema, na medida em que permite compreender como as 

coalizões operam para moldar as políticas públicas ao longo do tempo. 

 Esta pequisa relaciona-se diretamente com o Grupo de Pesquisa Callipolis, em virtude 

da aplicação de um modelo de análise de políticas públicas no contexto da política para a 

educação superior e sua contribuição teórica e metodológica para o campo. 

Dentro de uma justificativa pessoal, atuo como Assessora de Planejamento e Avaliação 

de um Centro Universitário há cinco anos. Minhas atribuições incluem a regulação da educação 

superior em si, desde a organização de documentações para as Visitas – a partir do IACG – até 

em análises dos relatórios dos avaliadores, impugnação, pareceres e demais respostas 

destinadas ao Ministério da Educação.  

Em razão disto, é minha responsabilidade monitorar as mudanças na política para a 

educação superior, além de conduzir as ações para o cumprimento das diretrizes estabelecidas 

pelo Ministério da Educação em cada um dos seus níveis. Por este motivo, por viver estas 

questões de forma tão estreita, surge a problemática do presente projeto de tese. Pretendo, a 



7 
 

partir do meu doutoramento, consolidar minha carreira na área de regulação para o ensino 

superior, e trazer o IACG como protagonista dentro da política pública para o ensino superior. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA PRELIMINAR 

 

Historicamente, o ensino superior brasileiro constitui-se como um acontecimento tardio, 

em comparação ao contexto da América Espanhola (MENDONÇA, 2000), sendo que as 

primeiras instituições de ensino superior foram criadas no início do século XIX, com 

transferência da corte, em 1808. Fávero (2006) atribui esse atraso à resistência da Coroa 

Portuguesa e à elite nacional, em virtude do envio de seus filhos à metrópole. O Brasil teria 

suas primeiras universidades em 1920, com a criação da Universidade do Rio de Janeiro, pelo 

Governo Federal (FÁVERO, 2006).  

Em 1931, o Governo Federal promulga o Estatuto das Universidades Brasileiras, 

estabelecendo a sua finalidade e constituição (BRASIL, 1931), e o Conselho Nacional de 

Educação, órgão consultivo do então Ministério da Educação e Saúde Pública (ROTHEN, 

2008).  

O Estatuto não foi bem recebido pela elite (MENDONÇA, 2000; FÁVERO, 2006), por 

ser considerado ambíguo e não representar os interesses de grupos, como a Associação 

Brasileira de Educação, que se subdividia em dois grupos: a Seção de Ensino Secundário, que 

defendia uma formação especializada e a Seção de Ensino Técnico e Superior, que visava a 

criação de universidades, voltadas à pesquisa científica e altos estudos (FÁVERO, 2006). 

Havia, ainda, a disputa entre grupos laicos e católicos pelo controle da educação (MARTINS, 

2002). A reforma não foi um catalisador dos grupos envolvidos sobre as universidades 

(FÁVERO, 2006).  

Todavia, o Estatuto foi divulgado como uma reforma que apresentava os princípios 

fundamentais das universidades: a autonomia, o ensino e o ensino baseado em atividades 

práticas, mas não havia condições de sua implementação à época, adotando-se as práticas do 

momento, sem implantação do modelo concebido propriamente (ROTHEN, 2008).  

No decorrer dos 1950 e 1960, o ensino superior tem sua primeira expansão, com 

crescimento de 236,7%, demonstrando um crescimento significativo (FÁVERO, 2006) e uma 

intensificação na luta do movimento estudantil e de professores em defesa do ensino público 

(MARTINS, 2002).  
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Com a promulgação das Diretrizes e Bases da Educação Nacional (BRASIL, 1961), em 

1961, considerada uma vitória a iniciativa privada por não estabelecer que o ensino superior 

deveria ser preferencialmente em universidades (MARTINS, 2002).  

Com o golpe, em 1964, houve tentativa de conter o debate dentro das universidades, 

com grande repressão, visando a desarticulação do movimento estudantil, propondo uma 

reorganização do ensino superior (FÁVERO, 2006; MARTINS, 2002).  

Em 1968, é realizada a Reforma Universitária, que visava fundamentalmente a expansão 

e modernização das instituições públicas, em especial, as universidades federais e a articulação 

de atividades de ensino e pesquisa (MARTINS, 2009). A Reforma possibilitou, em virtude da 

necessidade do aumento da oferta, outro tipo de ensino privado, nos moldes das empresas 

educacionais, diferentemente da organização próxima que tinha anteriormente com o ensino 

público (MARTINS, 2009).  Ao final de 1970, a rede privada já correspondia 62,3% das 

matrículas do ensino superior (MARTINS, 2002).  

O Brasil, com o regime autoritário da época, estruturou uma espécie de pacto entre as 

oligarquias tradicionais e os novos seguimentos, formando novas configurações que nem 

sempre estavam orientadas à questão acadêmica, comprometendo a autonomia universitária 

(FÁVERO, 2006).  

Com a redemocratização e a promulgação da Constituição de 1988, a educação é 

constituída como um direito fundamental de todo o cidadão brasileiro (BRASIL, 1988). A 

Constituição trouxe um importante avanço, tanto da perspectiva social, quanto ao 

estabelecimento do PNE, que tinha duração originalmente plurianual (BRASIL, 1988).  

Na década de 1990, com a reforma do estado e o avanço do gerencialismo no setor 

público, são criadas diretrizes para a educação. Em 1996, é publicada a Lei de Diretrizes e Bases 

da Educação Nacional (BRASIL, 1996), onde se estabelece novo prazo da vigência do PNE 

para dez anos. O PNE foi incorporado à agenda governamental, estabelecendo a previsão do 

monitoramento e avaliação do desempenho, tanto da educação básica até o ensino superior 

(SECCHI; NUNES; CHAVES, 2021).  

Além do PNE, há a operacionalização destas metas e planos do governo. No ensino 

superior, podemos observar tanto a sua regulamentação quanto o uso de instrumentos 

específicos que visam a sua avaliação. Para Verhine (2015), a avaliação e regulação representam 

processos distintos, que podem ser complementares ou antagônicos, visualizando o primeiro 

como uma política de estado e o segundo como uma política de governo.   

Dentre os diversos marcos regulatórios para a educação superior no Brasil, descrever-

se-ão as regulações que são pertinentes para atingir os objetivos da pesquisa, a saber: 
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a) Lei nº 9.394/1996: que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional. (BRASIL, 

1996). Ela será descrita em virtude de estabelecer e organizar a educação superior em 

um primeiro direcionamento. 

b) Lei nº 10.861, de 14 de abril de 2004, que institui o Sinaes (BRASIL, 2004). O Sinaes 

assegura o processo de avaliação das instituições, dos cursos e dos estudantes da 

educação superior.  

c) Lei n. 13.005, de 25 de junho de 2014: estabelece o Plano Nacional de Educação, com 

metas específicas a serem cumpridas também pela Educação Superior, direcionando as 

políticas públicas educacionais (BRASIL, 2014a) 

d) Decreto nº 9.057, de 25 de maio de 2017: regulamenta a educação a distância, 

definindo o seu conceito e estabelecendo as condições para a sua oferta, tanto no ensino 

de base quando no superior (BRASIL, 2017b). 

e) Decreto n. 9.235, de 15 de dezembro de 2017, que dispõe sobre a regulação, supervisão 

e avaliação das instituições de educação superior e dos cursos superiores no sistema 

federal de ensino. Este decreto define as bases do sistema regulatório atual (BRASIL, 

2017a) 

f) Portaria nº 2.117, de 6 de dezembro de 2019: regula a oferta da carga horária na 

modalidade a distância em cursos de graduação presenciais nas IES (BRASIL, 2019). 

g) Portaria Inep nº 265, de 27 de junho de 2022: Regulamenta a Avaliação Externa 

Virtual in Loco no âmbito das visitas por comissões de especialistas para avaliação 

externa de IES. A portaria autoriza a realização da Avaliação Externa in loco em meio 

virtual e determina outras orientações pertinentes (BRASIL, 2022). 

h) Portaria Normativa nº 20, de 21 de dezembro de 2017 - alterada pela Portaria MEC 

nº 794, de 06 de outubro de 2021: estabelece os procedimentos e o padrão decisório dos 

processos dos atos de credenciamento, recredenciamento, no âmbito das IES; e de 

autorização, reconhecimento e renovação de reconhecimento dos cursos superiores 

(BRASIL, 2017a). 

i) Portaria n. 528, de 6 de junho de 2024: promove a revisão dos instrumentos de 

avaliação de cursos de graduação na modalidade a distância. Nesta portaria, está contido 

o prazo de 10 de março de 2025 para a promoção da revisão do Instrumento (BRASIL, 

2024b) 

j) Portaria n. 529, de 6 de junho de 2024: cria o Conselho Consultivo para o 

Aperfeiçoamento dos Processos de Regulação e Supervisão da Educação Superior. Esta 

portaria institui o Conselho, formado por uma equipe de representantes das secretarias 
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do Ministério da Educação, de representantes da rede federal e privada, dentre outros 

atores, para possibilitar a revisão do Instrumento (BRASIL, 2024c). 

Outro aspecto a ser analisado na tese, é a avaliação do ensino superior brasileiro, que 

tem suas origens a parir da década de 1970, com a avaliação dos cursos superiores de pós-

graduação pela Coordenação de Aperfeiçoamento do Pessoal de Nível Superior (CAPES) 

(LEITE, 1997). A avaliação da CAPES realizava o credenciamento de cursos, recredenciamento 

a cada dois anos, com avaliação por pares feitas diretamente nos locais de oferta (LEITE, 1997). 

Em 1993, é instituído o Programa de Avaliação Institucional (Paiub) pelo Ministério da 

Educação, estabelecendo três fases: avaliação interna, avaliação externa e reavaliação (LEITE, 

1997) e visava a construção de uma avaliação contínua, para o desenvolvimento e 

aperfeiçoamento acadêmico (DIAS; OLIVEIRA, 2020). Apesar da curta duração, este 

programa conseguiu dar legitimidade à cultura da avaliação e proporcionar mudanças visíveis 

na dinâmica das universidades (DIAS; OLIVEIRA, 2020), dando origem ao Sinaes 

(ZANDAVALLI, 2009).  

Com a institucionalização do Sinaes em 2004, foram criadas diretrizes e instrumentos, 

com o objetivo da realização da autoavaliação, das avaliações externas e da avaliação dos 

cursos, que passaram por mudanças e reformulações desde a sua criação. Para Dias Sobrinho 

(2008), os indicadores de qualidade estabelecidos pelo Sinaes, não podem reprimir as práticas 

de diálogos e questionamentos e corroer os princípios e valores da avaliação formativo-

emancipatória, originárias no Sinaes.  

Ao avaliar os vinte anos do Sinaes, Oliveira e Rothen (2024) verificaram a incorporação 

de visões e princípios avaliativos divergentes, que a aproximariam mais dos aspectos 

regulatórios e objetivos. Ainda verificou-se o enfraquecimento da avaliação externa in loco, da 

avaliação institucional e do próprio sistema em si (OLIVEIRA; ROTHEN, 2024). 

Compõe o Sinaes três instrumentos importantes para a avaliação do ensino superior: a 

autoavaliação institucional, por meio das Comissões Próprias de Autoavaliação, o Enade, e as 

avaliações externas (os credenciamentos de instituições e as avaliações de cursos superiores). 

Cada um destes aspectos fora desenvolvido a partir da regulação da educação superior, que 

estabeleceu as diretrizes para sua operacionalização. 

A autoavaliação segue a Nota Técnica Inep/DAES/CONAES nº 65/2014, onde são 

estabelecidos os critérios da avaliação das instituições de ensino (BRASIL, 2014b). A 

autoavaliação institucional é encaminhada via sistema e-MEC, sendo analisada em sua 

totalidade durante a visita de recredenciamento institucional. 
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O segundo instrumento do Sinaes é o Enade, que é composto por uma prova escrita, 

usada para avaliar os cursos superiores brasileiros e tem sua aplicação de acordo com os Ciclos 

Avaliativos. Em 2024, foi realizado o Enade das Licenciaturas, com uma nova formatação em 

relação as matrizes de referências e aos objetivos das provas, que terão foco maior na 

competência dos estudantes do que nos conteúdos disciplinares do curso (BRASIL, 2024d). 

Um grande destaque é a avaliação permanente, por meio da Avaliação Prática, que irá ocorrer 

anualmente com os estudantes. 

O terceiro instrumento são as Avaliações Externas in loco, que usam o IACG para a sua 

execução. O IACG, é uma avaliação realizada com as instituições de ensino, que possibilita a 

quantificação dos resultados em uma escala de 1 a 5 – sendo 5 o maior conceito possível do 

instrumento, em todas as dimensões e eixos avaliativos.  

É necessário demonstrar a evolução do IACG em específico, que foi estabelecido 

juntamente com a criação do Sinaes e, já em 2006, eram atribuídos conceitos de 1 a 5 (BRASIL, 

2006). O IACG é uma importante ferramenta, na qual as IES tanto privadas e públicas são 

avaliadas periodicamente. Conforme já demonstrado nesta proposta de tese, o IACG é a última 

instância em nível de avaliação realizada pelo Ministério da Educação. É o IACG em específico 

que faz a validação final de um curso de graduação, mesmo em casos de avaliações 

insatisfatórias. Conhecer o processo da mudança de uma ferramenta que tem este potencial é 

fundamental para conhecer a fundo as coalizões das políticas para a educação superior. 

 

3. METODOLOGIA 

 

Em consonância com a proposta de tese e os objetivos da pesquisa, será adotado o 

método hipotético-dedutivo, com falseamento de hipóteses. A investigação será do tipo 

exploratório-descritiva, com abordagem qualitativa. A pesquisa exploratório-descritiva 

possibilita a geração de novas ideias e a descrição das características do fenômeno a ser 

estudado (GIL, 2002). O modelo de análise utilizado nesta proposta de tese será o ACF.  

Desenvolvido por Sabatier e Jenkins-Smith, na década de 1980, o ACF é utilizado para 

analisar os processos de políticas públicas tendo por base o subsistema da política pública 

(WEIBLE et. al., 2011), ao longo de, pelo menos, dez anos (GABEHART; WEIBLE, 2023). O 

subsistema da política pública é a principal unidade de análise do ACF e pode ser subdividido 

em três tipos de acordo com as características das coalizões.  

O primeiro deles, nominado adversarial policy, é caracterizado por subsistemas que 

possuem duas ou mais coalizões concorrentes em situação de alto conflito. O segundo tipo, o 
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unitary policy, é definido como um subsistema que apresenta apenas uma coalizão de defesa 

dominante, com outra coalizão minoritária ou ausente, e conflitos de baixa intensidade. Já no 

subsistema unitary policy, as coalizões assumem papéis colaborativos e os conflitos são de 

média intensidade (GABEHART; WEIBLE, 2023).  

Identifica-se, nesta proposta de tese, como subsistema da política pública para a 

educação superior o IACG, por ser o validador final do processo avaliativo do ensino superior 

e, desta forma, sofrer influência de todos os atores pertencentes à política da educação superior. 

Os atores políticos, podem ser tanto atores governamentais (eleitos, estatutário etc.) 

quanto não governamentais (especialistas, jornalistas, consultores etc.). Os atores se tornam 

membros das coalizões, na perspectiva do ACF, em virtude do compartilhamento de crenças 

sobre o subsistema (GABEHART; WEIBLE, 2023). 

Por este motivo, o estabelecimento das crenças do subsistema é fundamental para 

análise. O modelo pressupõe três níveis de crenças: deep core, que compreende os valores 

ontológicos dos indivíduos e suas percepções sobre liberdade, justiça etc.; o policy core, que 

são aplicadas diretamente a posição do indivíduo em relação ao subsistema; e o secondary 

beliefs, que são os aspectos técnicos das crenças dos indivíduos, incluindo como alcançar os 

objetivos e quais as ferramentas e instrumentos utilizados (GABEHART; WEIBLE, 2023).  

A primeira etapa da tese será a construção das crenças acerca do IACG a partir dos 

constructos do referencial teórico para posterior mapeamento e identificação das coalizões. 

Propõe-se a análise dos seguintes atores: Ministros da Educação, Conselheiros do 

Conselho Nacional de Educação, secretários da SERES, da Associação Brasileira de 

Mantenedoras de Ensino Superior (ABMES), da Associação Nacional das Universidades 

Particulares (ANUP), da Associação Nacional dos Dirigentes das Instituições Federais de 

Ensino Superior (Andifes) e do Sindicato Nacional dos Docentes das Instituições de Ensino 

Superior (ANDES).  

Em busca da identificação das coalizões, realizar-se-á a análise documental, com a 

técnica de análise de conteúdo de grade. Os documentos a serem analisados serão: os IACG 

desde 2004; os documentos publicados no Diário Oficial da União; os Pareceres emitidos pelo 

Conselho Nacional de Educação; os atos de regulação e regulamentação referentes ao IACG; 

os documentos públicos da SERES, ABMES, ANUP, Andifes e ANDES e documentos de 

Fóruns e Congressos acerca do tema.  

No segundo momento, serão realizadas as análises sobre os recursos e estratégias das 

coalizões e o contexto externo do IACG ao longo do tempo, para atingir o objetivo da pesquisa.  
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Para melhor visualização, é apresentado o Diagrama do ACF, na Figura 1. O Diagrama 

não é estático e fornece um panorama geral dos processos subjacentes à mudança política 

através das coalizões (GABEHART; WEIBLE, 2023). 

 

Figura 1 - Diagrama do Advocacy Coalition Framework 

 

Fonte: Gabehart e Weible (2023) 

 

 Conforme a Figura 1, o ACF conjectura duas categorias externas ao subsistema, sendo 

a primeira Relatively Stable Parameters – ou parâmetros relativamente estáveis – que 

compreendem a estrutura constitucional básica, os valores socioculturais e a estrutura social, os 

atributos fundamentais do problema da área da política, e a distribuição de recursos naturais 

(GABEHART; WEIBLE, 2023). A segunda categoria, External Subsystem Events – ou eventos 

externos ao subsistema – refere-se às alterações nas condições socioeconômicas, à opinião 

pública, às mudanças nas coalizões de governabilidade e às transformações em outros 

subsistemas de políticas públicas (GABEHART; WEIBLE, 2023). Nesta proposta de tese, serão 

identificados os parâmetros estáveis e os eventos externos que moldam a educação superior no 

Brasil, como a Constituição Federal, os valores sociais relacionados à educação superior e as 

regulações e regulamentações para o ensino superior.  

 Observa-se, na Figura 1, que essas duas categorias externas são filtradas por outros dois 

conjuntos, antes de atingir o subsistema da política: o Long Term Coalition Opportunity 
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Structures – ou Estruturas de Oportunidade para Coalizões de Longo Prazo – e Short Term 

Constraints and Resources of Subsystem Actors – ou Restrições de Curto Prazo e Recursos dos 

atores do Subsistema (GABEHART; WEIBLE, 2023). O primeiro está relacionado ao grau de 

consenso para mudanças de longo prazo e o nível da abertura política.  Já o segundo, as 

coalizões de defesa em si, com seus princípios, valores e interesses (OLIVEIRA; SANCHES 

FILHO, 2022). 

Gabehart e Weible (2023) apresentam três focos teóricos de hipóteses possíveis para o 

processo de mudança do subsistema: Advocacy Coalitions, Policy Change e Policy-Oriented 

Learning. No primeiro, as coalizões se envolvem em coordenações significativas para 

influenciar o subsistema, com posições estáveis ao longo do tempo; no segundo, há uma ruptura 

que gera a mudança no subsistema; e o terceiro refere-se a mudanças duradouras no sistema de 

crenças. Cada uma destes eixos, possuem hipóteses que podem ser falseadas para a realização 

da análise. 

No atual projeto, propõe-se, o falseamento de quatro hipóteses, sendo duas de Advocacy 

Coalitions e duas de Policy-Oriented Learning.  

No Advocacy Coalitions serão testadas as hipóteses 1 e 4 do ACF (GABEHART; 

WEIBLE, 2023), a saber:  

 

Hipótese 1: Os atores dentro de uma coalizão de defesa apresentarão consenso 

substancial sobre questões relacionadas ao núcleo da política, e menos consenso sobre 

crenças secundárias (...) Hipótese 4: Dentro de uma coalizão, agências 

administrativas defenderão posições mais moderadas do que grupos de interesse 

aliados (GABEHART; WEIBLE, 2023, p. 5-6, grifo nosso). 

 

Em Policy-Oriented Learning, serão testadas as hipóteses 1 e 2 do ACF (GABEHART; 

WEIBLE, 2023): 

 

Hipótese 1: O aprendizado orientado para políticas entre sistemas de crenças é mais 

provável quando há um nível intermediário de conflito informado entre duas 

coalizões. Isso requer que: cada uma possua recursos técnicos para participar do 

debate; e o conflito envolva aspectos secundários de um sistema de crenças e 

elementos centrais do outro ou, alternativamente, aspectos secundários importantes 

de ambos os sistemas de crenças. (...) Hipótese 2: O aprendizado orientado para 

políticas entre sistemas de crenças é mais provável quando existe um fórum que seja: 

prestigiado o suficiente para incentivar a participação de profissionais de diferentes 

coalizões; e dominado por normas profissionais. (GABEHART; WEIBLE, 2023, p. 7, 

grifo nosso). 

 

 Dessa forma, o presente projeto de tese propõe o falseamento de hipóteses, 

possibilitando a análise do processo de mudança do IACG. Dentre os fatores facilitadores da 
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pesquisa se tem um grande volume documental que possibilita a análise ao longo de todo o 

período.  

 

4. CRONOGRAMA 

 

 Para a operacionalização desta tese, é proposto o cronograma abaixo descrito. 

 

Quadro 1 - Cronograma de entrega para a Tese de Doutorado 

ATIVIDADE 
PERÍODO 

2025-2 2026-1 2026-2 2027-1 2027-2 2028-1 2028-2 2029-1 

Revisão Bibliográfica 

e Construção do 

Referencial Teórico 

X X X      

Caracterização do 

subsistema de 

política pública do 

instrumento de 

avaliação 

 X X X     

Identificação e 

mapeamento das 

crenças e coalizões 

 X X      

Análise das crenças e 

coalizões dos atores 
  X X     

Análise do contexto 

externo e influência 

nas mudanças do 

instrumento 

 X X      

Análise das decisões 

políticas e impactos 

ao longo do tempo 

   X X X   

Coleta e Análise de 

Documentos Oficiais 
 X X X X    

Organização e 

Discussão dos 

Resultados 

    X X X  

Consolidação da Tese      X X X 

Revisão Final e 

Submissão 
      X X 

Fonte: Elaborado pela autora (2025) 
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